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Tabela 2 - Sicredi

. Linha de Financiamento Limite Equalizável(R$) Custos Administrativos e
Tributários - Agente Operador

(a.a)

Fonte de Recursos Custo Fonte de
Recursos

Taxa de Juros ao
tomador final (a.a)

Período Concessão do
Financiamento

. Custeio Faixa 2,5% a.a.
Poupança Rural

203.000.000 5,00% Poupança Rural RDP 2,50% 01/07/2017 a 30/06/2018

. Custeio Faixa 5,5% a.a.
Poupança Rural

366.000.000 5,00% Poupança Rural RDP 5,50% 01/07/2017 a 30/06/2018

Tabela 3 - Banco do Brasil

. Linha de Financiamento Limite Equalizável(R$) Custos Administrativos e
Tributários - Agente Operador

(a.a)

Fonte de Recursos Custo Fonte de
Recursos

Taxa de Juros ao tomador
final (a.a)

Período Concessão do
Financiamento

. Custeio Faixa 2,5% a.a. 1.500.000.000 6,50 % Poupança Rural RDP 2,50% 01/07/2017 a 30/06/2018

. Custeio Faixa 5,5% a.a. 3.000.000.000 6,50 % Poupança Rural RDP 5,50% 01/07/2017 a 30/06/2018

. Investimento Faixa 2,5%
a.a.

150.000.000 5,50 % Poupança Rural RDP 2,50% 01/07/2017 a 30/06/2018

. Investimento Faixa 5,5%
a.a.

2.800.000.000 5,00 % Poupança Rural RDP 5,50% 01/07/2017 a 30/06/2018

. Investimento Faixa 2,5% a.a.
IHCD

380.000.000 5,50 % IHCD* Conforme § 5º do art.
2º

2,50% 01/07/2017 a 30/06/2018

. Investimento Faixa 5,5% a.a.
IHCD

2.500.000.000 5,00 % IHCD* Conforme § 5º do art.
2º

5,50% 01/07/2017 a 30/06/2018

. Caminhonetes de Carga 50.000.000 5,50 % Poupança Rural RDP 5,50% 01/07/2017 a 30/06/2018

* IHCD = Instrumento Híbrido de Capital e Dívida.

PORTARIA Nº 325, DE 28 DE JUNHO DE 2018

Altera a Portaria MF nº 440, de 30 de julho de
2010, que dispõe sobre o tratamento
tributário relativo a bens de viajante e a
Portaria MF nº 307, de 17 de julho de 2014,
que dispõe sobre a aplicação do regime
aduaneiro especial de loja franca em fronteira
e o tratamento tributário relativo a bens de
viajante.

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso das
atribuições que lhe conferem o inciso II do parágrafo único do art. 87 e o
art. 237 da Constituição Federal, e os incisos II e VII do art. 41 da Lei nº
13.502, de 1º de novembro de 2017, e tendo em vista o disposto nos arts.
15 e 15-A do Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976, nos arts. 1º e 2º
do Decreto-Lei nº 2.120, de 14 de maio de 1984, no inciso III do caput e
nos §§ 3º e 4º do art. 157 e nos arts. 476 a 479 do Decreto nº 6.759, de 5
de fevereiro de 2009 - Regulamento Aduaneiro (RA/2009), e no art. 14
do Regime Aduaneiro de Bagagem no Mercosul, aprovada pela Decisão
do Conselho do Mercado Comum do Mercosul nº 53, de 15 de dezembro
de 2008, incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro pelo Decreto nº
6.870, de 4 de junho de 2009, resolve:

Art. 1º A Portaria MF nº 440, de 10 de julho de 2010, passam a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 12 ......................................................................................
....................................................................................................
§ 2º Ressalvado o disposto no inciso II do art. 13, aplica-se o

regime previsto nesse artigo aos bens do viajante que excederem os
limites quantitativos de que tratam os §§ 1º a 3º do art. 7º.

..........................................................................................." (NR)
"Art. 13 ......................................................................................
....................................................................................................
II - que excedam os limites quantitativos de que tratam os

incisos I a IV, do § 1º do art. 7º; ou
.........................................................................................." (NR)
Art. 2º A Portaria MF nº 307, de 17 de julho de 2014, passa a

vigorar com a seguinte redação:
"Art. 2º ........................................................................................
Parágrafo único. Para efeitos do disposto nesta Portaria,

consideram-se cidades gêmeas aquelas constantes da legislação
específica do Ministério da Integração Nacional." (NR)

"Art. 3º A venda de mercadoria de que trata o art. 2º deverá ser
realizada em loja franca instalada em cidade gêmea de cidade estrangeira
na linha de fronteira do Brasil." (NR)

"Art. 24. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua
publicação no Diário Oficial da União, exceto o seu art. 22, que entra em
vigor a partir de 1º de julho de 2019." (NR)

Art. 3º Fica revogado o Anexo Único da Portaria MF nº 307, de
17 de julho de 2014.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
exceto pelo seu art. 1º que entra em vigor 90 (noventa dias) após a data de
sua publicação.

EDUARDO REFINETTI GUARDIA

DESPACHO DE 27 DE JUNHO DE 2018

Processo SEI nº: 17944.001741/2013-83
Interessado: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social -
BNDES.

Assunto: Liquidação antecipada da dívida relativa à totalidade do saldo
devedor do Contrato de Financiamento n° 904/PGFN/CAF, celebrado
entre a União e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES, em 5 de dezembro de 2013.

Despacho: Tendo em vista as manifestações da Secretaria do
Tesouro Nacional e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional, e
também o Acórdão nº 2975/2016 - TCU - Plenário, do Tribunal de
Contas da União, publicado no Diário Oficial da União de 21 de
dezembro de 2016, autorizo a liquidação antecipada do referido
Contrato, observadas as formalidades legais.

EDUARDO REFINETTI GUARDIA
Ministro

DESPACHO DE 27 DE JUNHO DE 2018

Processo SEI nº: 17944.000789/2014-55
Interessado: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES.
Assunto: Liquidação antecipada da dívida relativa à parcela do saldo
devedor do Contrato de Financiamento n° 962/PGFN/CAF, celebrado
entre a União e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES, em 24 de junho de 2014.

Despacho: Tendo em vista as manifestações da Secretaria do
Tesouro Nacional e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional, e
também o Acórdão nº 2975/2016 - TCU - Plenário, do Tribunal de
Contas da União, publicado no Diário Oficial da União de 21 de
dezembro de 2016, autorizo a liquidação antecipada do referido
Contrato, observadas as formalidades legais.

EDUARDO REFINETTI GUARDIA
Ministro

BANCO CENTRAL DO BRASIL

PORTARIA Nº 98.573, DE 28 DE JUNHO DE 2018

Delega competência ao Corregedor-Geral
do Banco Central do Brasil para instaurar e
julgar o Processo Administrativo de
Responsabilização (PAR) de que trata o art.
2º do Decreto nº 8.420, de 18 de março de
2015, e dispõe sobre o pedido de
reconsideração de decisões condenatórias.

O Presidente do Banco Central do Brasil, no uso de suas
atribuições, tendo em vista o disposto nos arts. 11 e 12 do Decreto-
Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, no art. 2º do Decreto nº
83.937, de 6 de setembro de 1979, e no art. 12 da Lei nº 9.784, de 29
de janeiro de 1999,

Considerando a prerrogativa prevista no parágrafo único do
art. 3º do Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015, que regulamenta
a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, especialmente no que diz

respeito à responsabilização administrativa de pessoas jurídicas pela
prática de atos contra a administração pública, e

Considerando os regimes previstos no art. 11 do Decreto nº
8.420, de 2015, nos arts. 56 a 64-B da Lei nº 9.784, de 1999, e no art.
12, inciso XXIII, do Regimento Interno, aprovado pela Portaria nº
84.287, de 3 de março de 2015, bem como os princípios de ampla
defesa, contraditório e devido processo legal, resolve:

Art. 1º Fica delegada ao Corregedor-Geral do Banco Central
do Brasil a competência para a instauração e o julgamento do
Processo Administrativo de Responsabilização (PAR) de que trata o
art. 2º do Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015.

Art. 2º Em caso de impugnação da decisão que julgar o PAR
na forma do art. 1º desta Portaria, o Corregedor-Geral poderá, no
prazo de 30 (trinta) dias, acolher o pedido de reconsideração ou, caso
não o faça, encaminhá-lo, na condição de recurso, ao Presidente do
Banco Central do Brasil, para decisão final.

Art. 3º Fica revogada a Portaria nº 86.011, de 5 de agosto de
2015.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

ILAN GOLDFAJN

ÁREA DE FISCALIZAÇÃO

DEPARTAMENTO DE MONITORAMENTO
DO SISTEMA FINANCEIRO

CARTA CIRCULAR Nº 3.889, DE 28 DE JUNHO DE 2018

Altera o Leiaute e as Instruções de
Preenchimento do documento 3040 -
Dados de Risco de Crédito, de que tratam
a Circular nº 3.870, de 19 de dezembro
de 2017, e a Carta Circular nº 3.869, de
19 de março de 2018.

O Chefe do Departamento de Monitoramento do Sistema
Financeiro (Desig), no uso da atribuição que lhe confere o art. 23,
inciso I, alínea "a", do Regimento Interno do Banco Central do
Brasil, anexo à Portaria nº 84.287, de 27 de fevereiro de 2015,
com base no art. 77, inciso III, do referido Regimento, e tendo em
vista o disposto na Circular nº 3.870, de 19 de dezembro de 2017,
e na Carta Circular nº 3.869, de 19 de março de 2018, resolve:

Art. 1º Passam a vigorar as novas versões do Leiaute e
das Instruções de Preenchimento do documento 3040 - Dados de
Risco de Crédito, disponíveis na página do Banco Central do
Brasil na internet, no endereço eletrônico
http://www.bcb.gov.br/?DOC3040, contemplando as seguintes
modificações:

I - a partir da data-base de julho de 2018:
a) no Anexo 12 - "Garantias", domínio 08 - "Seguros e

assemelhados" - inclusão do subdomínio 90, com a descrição "FGI
- Fundo Garantidor para Investimentos";

b) no Anexo 26 - "Informações Adicionais"- inclusão do
domínio 21, com a descrição "Empréstimo entre pessoas" e de seu
subdomínio 01, com a descrição "Identificação de credores";

II - a partir da data-base de maio de 2019:
a) inclusão do domínio 20, com a descrição "Informações

complementares de crédito rural" e de seus subdomínios:


